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Resumo: O Trabalho tem por objetivo discutir as diretrizes de 

um modelo de gestão judiciária que tenha entre os seus funda-

mentos o voluntariado, tendo como foco a experiência do Tribu-

nal de Justiça de Minas Gerais na construção da rede de volun-

tariados, justificado na missão do Poder Judiciário: realizar Jus-

tiça, bem como na sua visão: ser reconhecido pela sociedade 

como instrumento efetivo da realização da justiça. A construção 

do modelo de gestão pelo voluntariado deve ser realizada em 

conjunto pelos voluntários e pelos destinatários dos serviços, 

através da ação social catalisada pela organização Tribunal d 

Justiça de Minas Gerais em colaboração com os demais parcei-

ros da rede de voluntariados. 

 

Palavras-Chave: Voluntariado; Gestão judiciária; Justiça; Poder 

Judiciário.  

 

Abstract: The purpose of this work is to discuss the guidelines 

of a model of judicial management that has among its founda-

tions volunteering, focusing on the experience of the Court of 

Justice of Minas Gerais in the construction of the network of 

volunteers, justified in the mission of the Judiciary : perform 

Justice, as well as in its vision: to be recognized by society as an 

effective instrument for the realization of justice. The construc-

tion of the management model by volunteering must be carried 
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out jointly by the volunteers and the recipients of the services, 

through the social action catalyzed by the organization Justice 

Court of Minas Gerais in collaboration with the other partners of 

the network of volunteers 

 

Keywords: Volunteering; Judicial management; Justice. Judici-

ary. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

ode-se entender o processo de negócio como um 

conjunto de atividades relacionado com o objetivo 

essencial da organização. Pois bem, a organização 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), 

como parte do Poder Judiciário, tem a sua missão 

vinculada a uma virtude: a Justiça. Assim, entre os propósitos do 

TJMG estão a prestação jurisdicional e as ações de modificação 

social.  

Para tanto, foi firmado pelo TJMG Memorando de En-

tendimento (MoU), assinado em 9 de maio de 2016, com o Pro-

grama de Voluntários das Nações Unidas (VNU), administrado 

pelo Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas 

(PNUD), órgão subsidiário das Nações Unidas, e criado o Nú-

cleo de Voluntariado do TJMG (NV/TJMG), através da Portaria 

Conjunta nº 543/PR/2016. 

O objetivo do programa está consubstanciado no desen-

cadeamento de um processo de posicionamento do sistema de 

voluntariado na vanguarda da gestão orientada para a responsa-

bilidade social. Para tanto, é buscada a construção de um modelo 

de gestão que leve em conta entre os seus fundamentos a prática 

do Voluntariado, como forma de estimular a criatividade e o sen-

timento de pertencimento dos componentes da organização, 

além de possibilitar que o modelo gerencial do TJMG se adeque 

à ampla missão do Poder Judiciário. 

P 
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Aguarda-se, de forma ambiciosa, que a maior parte dos 

componentes do TJMG, e não apenas aqueles engajados em 

ações sociais, tenham contato com a cultura do voluntariado a 

ser implementada durante o processo de educação da organiza-

ção, permitindo o maior envolvimento dos servidores de todos 

os níveis e estimulando a apresentação de soluções criativas para 

os obstáculos que periodicamente surgirão. Em relação à socie-

dade, da mesma forma, há que se perceber que os resultados so-

ciais e a  consolidação de conquistas civilizatórias em muito ul-

trapassam o conceito binário de produtividade – input/output – 

assim como superam o mero registro de resultados – income- 

tendo os efeitos do processo benefícios vários para a sociedade, 

em seus diversos segmentos, auxiliando na construção de políti-

cas públicas, na universalização do acesso ao Poder Judiciário 

como instrumento de garantia de direitos sociais e na melhoria 

na eficiência do processo de gestão judiciária. 

O trabalho que se apresenta segue o caminho da justifi-

cativa da construção de um modelo de gestão no âmbito do 

TJMG estruturado no voluntariado, com atuação complementar, 

solidária e inovadora em relação à política de gestão por resul-

tados já adotada pelo TJMG. Primeiro será discutido o Volunta-

riado, como prática social transformadora e atividade vinculada 

à missão do poder Judiciário. Em um segundo momento, o diá-

logo que se propõem alcança as adaptações nos princípios, nor-

mas e funções gerenciais para o Voluntariado, o cenário encon-

trado na organização, bem como os questionamentos jurídicos 

que se apresentam em um sistema de rede com participação de 

órgãos públicos. Por fim, será apresentada a experiência que está 

a se iniciar no TJMG. 

 

2. O VOLUNTARIADO COMO CAMINHO ÉTICO NECES-

SÁRIO PARA REFUNDAR A MISSÃO DO PODER JUDI-

CIÁRIO  
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O objetivo do Poder Judiciário, por meio das organiza-

ções que o compõem, está vinculado à sua missão: realizar jus-

tiça. Na linha aristotélica, a justiça é destacada como virtude 

ética, pois é a única que se relaciona com o outro.  

Por consequência, o propósito da organização Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais, como parte do Poder Judiciário, está 

atrelado à sua missão e, portanto, conclui-se que as suas ações 

sociais transcendem a prestação jurisdicional para alcançarem as 

ações de modificação social.  

Em um discurso de supremacia judicial, com ascendên-

cia da Constituição como norma fundamental e o Poder Judiciá-

rio como seu guardião primeiro, princípios como da dignidade 

da pessoa (inciso III do art. 1º da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil, de 5 de outubro de 1988) e do objetivo de 

erradicação da pobreza e da marginalização imposto à República 

Brasileira (inciso III do art. 3º da Constituição da República Fe-

derativa do Brasil, de 1988), dos quais decorrem a noção de mí-

nimo existencial, assumem particular relevo na estruturação do 

propósito das organizações que constituem o Poder Judiciário.  

O próprio Supremo Tribunal Federal adotou uma posição 

protagonista ao decidir o caso ADPF – RG 347 (2015) e justifi-

car a intervenção do Poder Judiciário para viabilizar o acesso a 

direitos injustamente recusados pelo Estado, com uma ação as-

sertiva e catalisadora, quando tal implicar em ameaça ao mínimo 

existencial e, portanto, violação de direitos fundamentais.  

Não se deve olvidar, ademais, que o Brasil é signatário 

da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de 

São José da Costa Rica), incorporado ao ordenamento jurídico 

brasileiro pelo Decreto Federal nº 678, de 6 de novembro de 

1992, que reconhece o propósito de consolidar, dentro do quadro 

das instituições democráticas, um regime de liberdade pessoal e 

de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do 

homem. 

E, como já constante no Memorando de Entendimento 
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firmado pelo TJMG com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), se a Missão do Poder Judiciário é a 

realização da Justiça, a sua Visão se concretiza no reconheci-

mento pela sociedade das organizações do Poder Judiciário 

como instrumentos efetivos de justiça, equidade e paz social, ex-

pressando para tanto a responsabilidade social como atributo de 

valor para a sociedade, associadas às diretrizes do Planejamento 

Estratégico de cada Tribunal, alinhadas com metas nacionais 

editadas pelo Conselho Nacional de Justiça (“CNJ”), que ressal-

tam a postura e adoção de práticas, ações e iniciativas em bene-

fício da sociedade e dos mais vulneráveis. 

Em regra, o auxílio organizacional é iniciado através de 

uma linha assistencialista, passando pela filantropia, pelo volun-

tariado clássico até chegar ao voluntariado transformador. Um 

longo caminho que segue a ideia de ultrapassar a busca pela con-

tenção das vulnerabilidades emergenciais dos assistidos para 

atingir uma ação transformadora, com o incremento das poten-

cialidades dos partícipes do processo que o construirão em con-

junto. 

O assistencialismo puro pode potencialmente perpetuar 

uma situação de falta de vitalidade do necessitado, embora seja 

emergencialmente necessário. Já a filantropia pode tanto ter a 

roupagem de benemerência quanto assumir uma ação modifica-

dora próxima do voluntariado clássico ou semelhante ao empre-

endedorismo social. O voluntariado clássico, por sua vez, busca 

desenvolver vínculos de solidariedade entre os indivíduos que o 

abraçam, assim como liames de confiança e reciprocidade entre 

os afetados, tendo o condão de transformar a vida dos vulnerá-

veis e de combater as desigualdades sociais através das contri-

buições sociais e econômicas que produz, como não deixa de ser 

a linha do próprio Programa dos Voluntários das Nações Unidas 

(UNV). 

Aliás, expresso no Memorando de Entendimento fir-

mado pelo TJMG com a ONU, estão entre os escopos da 
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atividade do voluntariado a busca pelos Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS), refletido na aprovação no âmbito 

da ONU da  Declaração Transformando Nosso Mundo, não per-

dendo de vista que  a Agenda de Desenvolvimento 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável contempla a erradicação da po-

breza e da fome; o bem estar de todos; a igualdade de gênero, o 

acesso igualitário e de qualidade à educação; a melhoria dos as-

sentamentos humanos; a promoção do desenvolvimento econô-

mico sustentável e inclusivo; a preservação do meio ambiente 

em todas as suas dimensões e a redução da desigualdade entre 

os países e dentro deles. 

Não se deve olvidar, todavia,  das pertinentes  críticas de 

BEZERRA (2009) ao voluntariado contemporâneo clássico, que 

enfatiza uma solidariedade indiferenciada, egótica e singulari-

zada na ação do voluntário, este que se entende como prático de 

ações de cidadania ao conceder pontualmente ao Outro bens e 

serviços sociais emergenciais, que não se traduzem em direitos 

sociais e acabam por perpetuar o distanciamento de segmentos 

pauperizados do conflito democrático legítimo e indispensável à 

conquista da cidadania social. 

No mesmo diapasão, TELLES (1999) acrescenta que di-

reitos sociais não se resumem às respostas laterais às necessida-

des emergenciais, pois a cidadania é construída também no dis-

senso, porquanto o conflito democrático é essencial na constru-

ção da cidadania social, sendo necessário para tanto a participa-

ção de todos, não só dos que se voluntariam, na deliberação das 

políticas públicas que a todos afetarão.  

É importante que se diga, na linha do pensamento de 

MINTZBERG, AHLSTRAND e LAMPEL (2010), que a formu-

lação da estratégia na administração é fruto de um aprendizado 

constante, forjada na interação social, cooperação e no próprio 

conflito.  

Assim o mote do voluntariado transformador deve ultra-

passar as concepções clássicas, com a incorporação à sua 
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natureza da necessidade de não só trabalhar PARA o Outro, mas 

sim construir COM os demais afetados pela ação organizada um 

processo de gestão que possibilite o acesso a direitos e a edifica-

ção de políticas públicas inclusivas.  

Em verdade, em um mundo em constante e rápida trans-

formação, em pleno Völkerwanderun2 pós-moderno, onde mi-

lhões de pessoas precisam de assistência para sobreviver, o con-

ceito de voluntariado deve ultrapassar o caráter individualista e 

assistencialista para atingir o patamar de ação participativa e mo-

dificadora da sociedade.  

Todavia, o reflexo econômico e social do voluntariado 

clássico é marcante, como se nota pelo estudo realizado por SO-

DRÉ (2012, p.4), que indica que o voluntariado movimenta 

cerca de 140 milhões de pessoas em todo o mundo, sendo deze-

nas de milhões só no Brasil, com uma contribuição econômica 

que totaliza US$ 400 bilhões por ano, representando, em média, 

2.7% do Produto Interno Bruto (PIB) dos países desenvolvidos 

e cerca de 2% do PIB de países como o Brasil.  

Pelo volume de pessoas e recursos movimentados e di-

ante da distorção como política pública na ênfase na autonomia 

individual do voluntário como preponderante das ações solidá-

rias voltadas ao combate às desigualdades sociais, é necessário 

um passo à frente. 

Os novos tempos exigem um voluntariado bem mais es-

truturado e comprometido com o objetivo de diminuição da mi-

séria e da pobreza e da preservação do meio ambiente equili-

brado, sem que haja a exclusão do Estado como suporte e cata-

lisador das organizações da sociedade civil que promovem o vo-

luntariado e motivador de maior participação social.  

A busca é então pelo equilíbrio: a construção de uma rede 

de voluntariados, constituída por núcleos autônomos em cada 

organização, privada ou pública como o TJMG, que têm a 

                                                      
2 Movimentação de povos, normalmente impulsionados pela miséria, guerras e tota-

litarismo. 
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incumbência de recrutar, organizar e catalisar os esforços volun-

tários dos seus componentes para iniciativas interna e ações ex-

ternas conglobantes com os demais parceiros, com  participação 

efetiva dos destinatários finais, tendo sempre em vista o propó-

sito de transformar positivamente a vida dos segmentos mais 

vulneráveis da sociedade e potencializar os laços dos voluntá-

rios, fortalecendo a missão do Poder Judiciário.  

Passemos, aos desafios administrativos e jurídicos en-

contrados na formação do Núcleo de Voluntariado do TJMG 

para alcançar tal desiderato. 

 

3. CONTRIBUIÇÕES DO SISTEMA DE VOLUNTARIADO 

PARA O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

Conforme BATISTA (2012), a gestão do conhecimento 

da administração pública deve buscar produzir resultados efeti-

vos para o cidadão com estrita observância dos princípios bási-

cos da administração pública, preconizados pelo artigo 37 da 

Constituição da República (1988), e tendo em vista o desenvol-

vimento sustentável.  

Na linha de PORTER (1996), a estratégia não deveria ser 

sobreposta pela eficiência operacional na busca de excelência e 

na realização de vantagens competitivas sustentáveis, pois as 

técnicas de gestão transmudam o ambiente de início produtivo, 

com melhoras nos índices qualitativos, de entrega de resultados, 

com menor custo, reposição de produtos e manutenção de servi-

ços, em uma luta antropofágica sob as mesmas bases competiti-

vas refletida na convergência competitiva.  

Por outro lado, a pasteurização da diferenciação trazida 

pela imitação e acomodação decorrente do predomínio da efici-

ência operacional, quando se torna mais fácil copiar e estabilizar 

do que criar e evoluir, é mitigada quando é enfatizado o posici-

onamento estratégico, que significa exercer atividades diferentes 

ou exercer atividades semelhantes de um modo diferente de 
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acordo com os novos desafios que são encontrados. 

O planejamento estratégico apresenta o suporte para que 

as decisões administrativas tenham o risco diminuído perante o 

ambiente em constante e rápida mutação, podendo, para tanto, 

envolver os níveis estratégico, gerencial e operacional, lançando 

mão de um sistema de inteligência compartilhado, flexível, pre-

ciso e rápido, amparado por ferramentas de tecnologia da infor-

mação e estruturado em rede. Com isso, além de perscrutar com 

eficiência o ambiente externo, a participação e o estímulo ao sen-

timento de pertencimento das diversas pessoas que fazem a or-

ganização, a cultura, no nosso caso a do voluntariado, é dissemi-

nada e ajuda a construir o processo de aprendizado estratégico 

que definirá não só um novo modelo de liderança e de atuação, 

mais democrático, estimulante e legítimo, mas também o propó-

sito da organização e a justificativa social de sua existência. 

Pois bem, se a escolha é o grande problema da pós-mo-

dernidade, a adaptação aos novos ambientes exige a plasticidade 

do gestor, o reconhecimento das mudanças e da necessidade de 

trade-offs, ou seja, de escolhas de prioridades e compromissos 

com o consequente sacrifício de outras. E, na esteira de POR-

TER (1996), é a estratégia, e não a eficiência operacional, o me-

lhor campo para fazer escolhas. 

No caso de uma organização como as pertencentes ao 

Poder Judiciário, que não deveriam estar situadas em um ambi-

ente de competição, pois os serviços devem ser prestados em 

complementaridade aos demais órgãos governamentais e da so-

ciedade civil, nem deveriam estar vinculados primordialmente à 

eficiência operacional importada do mercado, o trade-off deve 

ser observado em nova perspectiva, levando em conta o caráter 

vinculativo e universal do serviço prestado e a percepção da es-

tratégia como mote de inovação e relacionamento com o público 

estruturas que são potencializadas pelo desenvolvimento do vo-

luntariado organizacional.  

Com efeito, o posicionamento baseado em necessidades 



_2752________RJLB, Ano 4 (2018), nº 6 

 

 

demonstra a prioridade de adaptação de acordo com a mudança 

do perfil do jurisdicionado e do reconhecimento da própria mis-

são do Poder Judiciário, com a maior relevância das informações 

e acesso aos serviços judiciários pelos estratos mais vulneráveis 

da sociedade, que possuem um arcabouço de direitos, porém não 

tem como acessá-los.  

Não se deve olvidar, igualmente, que a ação finalística 

para ser bem-sucedida em sua execução deve considerar as ex-

pectativas do público estratégico, os stakeholders, com o envol-

vimento de todos os intervenientes, primando pelo comporta-

mento, ou seja, a lisura do objetivo perseguido é resultado do 

caminho trilhado.  

Por consequência, todos os destinatários dos serviços ju-

diciais e judiciários – inclusive os mais vulneráveis – devem ser 

considerados stakeholders, notório conceito firmado pelo filó-

sofo Robert Edward Freeman, pois envolvidos em um processo 

duradouro dos Tribunais, consubstanciado na missão do Poder 

Judiciário, e, portanto, elementos essenciais ao planejamento es-

tratégico de negócios. 

Em verdade, o espectro daqueles que afetam as organi-

zações judiciárias e por ela são influenciados, dos servidores às 

comunidades, passando pelos fornecedores, mídia, governos e 

jurisdicionados em geral, tanto pela natureza das operações que 

realizam quanto em razão do ambiente que partilham, traduzem 

a essencialidade da atividade judiciária para a estabilidade so-

cial, legitimando-a no momento que busca o socialmente dese-

jável para a própria organização e para a sociedade. 

O próprio critério de urgência (GU), também definidor 

dos stakeholders, que no caso dos serviços judiciários se trans-

muda no conceito de morosidade, ao ser associado ao grau de 

poder e de legitimidade, deve ser ponderado com a natureza 

constitucional da própria atividade-fim do Judiciário, que se tra-

duz na realização de uma virtude: a Justiça, e pela busca diuturna 

da consolidação dos valores civilizatórios.  
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Assim, no caso da organização judiciária, a sociedade se 

confunde com o stakeholder definitivo, com ênfase no grau de 

poder (GP), representado pela influência direta em sua atuação 

das alterações sociais, seja através do desenvolvimento jurispru-

dencial, em conta das diferentes situações que chegam às cortes 

de justiça, seja pela discussão dos recursos que devem ou não 

ser alocados para a Administração da Justiça. Igualmente, o de-

sejo da atuação dos atores sociais, refletida no grau de legitimi-

dade (GL), está intrinsecamente ligada à própria natureza do Ju-

diciário, pois cabe à sociedade sindicar todos os atos judiciais, 

com transparência (accountability), para que os mesmos tenham 

valor. Sem perder de vista que as questões sociais levadas ao 

Judiciário são, em regra, de alta sensibilidade e criticalidade 

(GU), tanto que o princípio da efetividade e do tempo de duração 

razoável do processo foram positivadas exatamente para sedi-

mentar tal assertiva e permitir que os princípios constitucionais, 

entre eles o do mínimo existencial, não sejam solapados pelo 

tempo. 

O modelo de gestão que se busca nessa sociedade de in-

formação é distinto do racionalista e não se contenta com a ên-

fase que vem sendo dada na eficiência operacional, com o de-

senvolvimento de estudos e alocação massiva de recursos em 

ferramentas não-paramétricas, como a Análise Envoltória de 

Dados (DEA), para a avaliação da eficiência técnica (produtivi-

dade) comparativas de Unidades Tomadoras de Decisão (DMU), 

de acordo com uma relação binária de entradas de recursos e sa-

ídas de produtos e serviços (input/output) e, por vezes, de resul-

tados (income). 

Em verdade, o imprevisível e o imponderável passaram 

a ser reconhecidos nas avaliações de certos comportamentos am-

bientais, assim como a existência de valores intangíveis cuja 

proteção e garantia passaram a ser resultados desejados. Por con-

seguinte, transparece a necessidade do estímulo da criatividade 

e da partilha do conhecimento – que não se confunde com a sua 
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fragmentação – através do estímulo de ações proativas, descen-

tralizadas, com a coordenação dinâmica de núcleos de conheci-

mento ligados em rede formados por pessoas que partilham pro-

pósitos organizacionais semelhantes e direcionados também 

para finalidades de transformação social. 

A estruturação solidária em um desenho de rede, ampa-

rado em uma plataforma multifocal, com foco no aprendizado e 

disseminação da cultura do voluntariado por toda organização 

como mote estratégico, também serve de instrumento para a con-

secução dos resultados e traz transformações críticas no sistema 

de liderança, que deve ser voltada então ao planejamento estra-

tégico e gestão de conhecimento e apta a entender demandas in-

ternas, perceber oportunidades, estimular a criatividade dos par-

ceiros em sentido lato, mesmo que em detrimento das rotinas, 

com vistas a servir de catalisador para o desenvolvimento do ca-

pital intelectual, reduzindo as vulnerabilidades e potenciali-

zando as virtudes não só no mesossistema e no exosistema, mas 

também no macrossistema social. 

Para tanto, a utilização da tecnologia da informação (TI) 

e dos sistemas de informação (SI) na gestão pública do volunta-

riado são essenciais para evitar o desperdício dos recursos ala-

vancados, públicos ou não, não perdendo de vista que a efetivi-

dade significa eficiência associada à eficácia, ou seja, resultados 

com qualidade, evitando-se o retrabalho, o descumprimento de 

normas e o atraso injustificado, que podem significar em uma 

situação emergencial a diferença entre o auxílio efetivo  e a con-

sumação de um dano ambiental, social ou familiar permanente 

Aliás, em uma mudança de perspectiva, a interação ul-

trapassa a função do benchmark como ferramenta para o gestor 

estratégico de informação obter vantagens comparativas, pois 

além de os modelos e experiências coletadas na sociedade servi-

rem como inspiração e permitirem o descarte comportamentos 

desnecessários, propiciando a remodelação de procedimentos 

gerenciais com o escopo de melhorar a performance, como não 
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se está em um ambiente competitivo, mas sim solidário, a ideia 

de compartilhar as próprias experiências e exportar a expertise 

adquirida fazem parte do próprio propósito da organização pú-

blica. 

Diante então da velocidade e integração do fluxo de su-

primentos em uma rede solidária, os instrumentos de accounta-

bility, possibilitando que a sociedade, o Estado e todos os par-

ceiros possam sindicar toda a gestão, são essenciais. A transpa-

rência será tanto mais efetiva quanto forem os stakeholders es-

clarecidos da necessidade de fiscalização e os instrumentos de 

comunicação forem de fácil acesso, confiáveis, em linguagem 

simples e com informações em tempo real. 

 

4. PERCEPÇÕES SOBRE O CENÁRIO ADMINISTRATIVO 

ENCONTRADO 

 

A organização Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 

como representativa de outros tribunais de grande porte, possui 

simbolizando sua estrutura administrativa um organograma sim-

ples, sendo também utilizado um design direto para a concepção 

do Mapa Estratégico, tendo como norte a melhoria na efetivi-

dade da prestação jurisdicional, de acordo com a Missão preco-

nizada, e está de acordo com a apresentação de metas, consubs-

tanciadas em macrodesafios. 

Assim, mesmo com o salto qualitativo trazido pelo o ad-

vento da Resolução 823 (2016) sobre o Planejamento e a Gestão 

Estratégica no âmbito do TJMG, normalmente no âmbito do Po-

der Judiciário nacional as ações estratégicas enfatizam à dimi-

nuição quantitativa do acervo de processos, com ênfase no maior 

atendimento da demanda, preocupação com o nível de critici-

dade, resolução de conflitos através da conciliação, fatos que 

apresentam uma preocupação estatística  não necessariamente 

vinculada primordialmente à qualidade da prestação jurisdicio-

nal, embora não se perca de vista a busca constante do respeito 
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à duração razoável do processo. 

O planejamento estratégico e o plano de gestão seguem 

a busca na efetividade na prestação jurisdicional, através da 

identificação das tendências atuais e busca de um cenário dese-

jado através da formulação de macrodesafios, porém por vezes 

peca em concentrar esforços na administração dos efeitos de 

uma anomalia, em vez de discutir suas causas. Assim, o Poder 

Judiciário passa de ultima à prima ratio na resolução de confli-

tos, situação, inclusive, estimulada pelo próprio Judiciário. 

A partilha de funções em equipes pequenas e o compar-

tilhamento de rotinas são objetivos comuns das organizações do 

Poder Judiciário, tendo sido investido uma quantidade impor-

tante de recursos para homogeneização das ações, todavia a es-

trutura é enorme e diversificada, o que dificulta a análise siste-

mática das informações comparativas, sem contar que o pro-

cesso de liderança é historicamente concentrado, já que não é 

conquistado e sim concedido por uma autoridade formal. 

Os Sistemas apoiam a Estrutura e a Estratégia, mas 

quando o fluxo e as próprias decisões são adotados de forma 

concentrada, de cima para baixo, resta maculado o sentimento 

de pertencimento dos componentes da organização em relação 

aos seus valores. 

De qualquer forma, jurisdicionados e o restante da soci-

edade se confundem, levando em conta o caráter público das 

ações do Judiciário e das decisões judicantes, que tem por fun-

ção, na linha do professor da Universidade Yale Owen FISS 

(2004), de desempenhar a função no quadro institucional de dar 

significado aos valores públicos e civilizatórios, inclusive le-

vando em conta o bem-estar das gerações futuras, e não apenas 

resolver conflitos através da prestação jurisdicional básica.  

É certo quanto ao processo de democratização de ideias 

que o fluxo de decisões concentradas, sem o envolvimento de 

vários setores da organização na formulação das estratégias, leva 

ao desperdício de recursos e dificulta a implementação em razão 
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da ausência de pertencimento, não perdendo de vista que a Visão 

do Poder Judiciário, como se vê na registrada pelo TJMG, deve 

ser o reconhecimento também interno de excelência de sua atu-

ação. 

Todavia, o vínculo ético do TJMG deve levar ao esclare-

cimento da sociedade sobre a função essencial do Judiciário não 

só como pilar da Democracia e da própria República, mas como 

conquista civilizatória, pois, conforme MINTZBERG, AH-

LSTRAND e LAMPEL (2010), a estratégia é integradora e, por 

consequência, existe a necessidade de observância dos valores 

éticos para a sua formulação. 

De toda forma, ainda há muito espaço no Poder Judiciá-

rio para o posicionamento baseado em valores fundados na ética, 

acessibilidade, promoção da paz social e da justiça, valorização 

das pessoas e responsabilidade social, fato que demonstra a ne-

cessidade de adaptação de acordo com a mudança do perfil do 

jurisdicionado e da própria missão do Poder Judiciário, com a 

maior necessidade de informações e acesso a serviços jurisdici-

onais  para certos estratos da população, como as pessoas em 

situação de rua e demais segmentos vulneráveis, que possuem 

um arcabouço de direitos, porém não tem como acessá-los. 

Deve-se buscar um desenvolvimento gerencial integra-

tivo, com ênfase na função e no estudo do processo de mudança 

e transformação organizacional, dando força ao planejamento e 

a gestão estratégica, passando-se, então, de forma inversa ao que 

a realidade nos mostra, a compatibilizar as necessidades sociais 

às necessidades técnicas das organizações. 

 

5. O DIREITO FUNDAMENTADO NA JUSTIÇA: A REALI-

ZAÇÃO DA JUSTIÇA COMO PROPÓSITO DA PRODUÇÃO 

NORMATIVA E DA INTERPRETAÇÃO JUDICIAL E AD-

MINISTRATIVA 

 

A disseminação da cultura do voluntariado na 
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organização de natureza de direito público e a participação desta 

na Rede Estadual traz desafios jurídicos vários.  

Em verdade, as ações internas veiculadas pelo Núcleo do 

Voluntariado (NV/TJMG) passam pela relação do servidor com 

a organização TJMG, com efeitos no plano de carreira que estão 

a exigir alterações normativas. Os obstáculos também devem ser 

enfrentados na relação do TJMG com os demais parceiros em 

um ambiente de rede, pois as ações dos órgãos do Poder Judiciá-

rio são reguladas e estruturadas legalmente.  

No caso da participação do Poder Judiciário na Rede de 

Voluntariados, há que se perceber a presença de atividade cola-

borativa que envolve entidades de direito privado e direito pú-

blico, com transferência de recursos públicos ou não, que se su-

jeitam ao controle do Estado em razão da natureza jurídica do 

instrumento seminal, ainda que observando a flexibilidade das 

ações individualizadas realizadas através de uma plataforma, so-

brelevando sempre a orientação humanitária caracterizadora dos 

fins públicos, qualificados pela natureza da entidade destinatária 

e da atividade não lucrativa. 

Cria-se um ambiente colaborativo que deverá ser estru-

turado como uma incubadora de projetos, um sítio catalisador de 

ideias e um facilitador de encontros entre entidades do Primeiro, 

Segundo e Terceiro Setor., mas sem se olvidar que a presença de 

organizações públicas altera o regime jurídico dos relaciona-

mentos que serão construídos. 

Com efeito, a toada que seguem as parcerias públicas 

leva à formalização dos interesses convergentes através de con-

sórcios públicos e convênios, não perdendo de vista que em re-

lação a estes não se admite a realização de despesas a título de 

administração, mas se faz necessária a realização de prévio pro-

cesso licitatório, de acordo com os artigos 37, XXI, e 241 da 

Constituição da República (1988) e artigo 116 da Lei nº 

8.666/1993. 

Por outro lado, é bom que se diga que as organizações de 
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natureza de direito privado que amparam as ações voluntárias 

são corriqueiramente pertencentes ao Terceiro Setor e, por con-

seguinte, estão, em regra, submetidas ao respectivo marco regu-

latório construído pelo advento da Lei nº13019/2014, máxime 

pelo fato de a regulamentação do trabalho voluntário no Brasil, 

definida pela Lei 9.608 (1998), estar voltada primordialmente 

para a pessoa física prestadora de serviço voluntário.  

A crítica levantada por YAZBEK (2000) sobre o cresci-

mento do Terceiro Setor, como sequência de um a política assis-

tencialista dos demais setores, Estado e Mercado, que desloca a 

questão da pobreza de um espaço politicamente construído de 

diálogo – e mesmo de dissenso e ação social – para a assepsia da 

gestão tecnicista filantrópica, é forte, porém se confronta com 

uma realidade de estruturação de um sem-número de iniciativas 

socioeconômicas realizadas diuturnamente por organizações 

não governamentais, como se nota pelo trabalho de  FALCÃO, 

GUERRA e ALMEIDA (2013). A questão que se sobreleva, en-

tão, ainda na esteira de YAZBEK (2000) é como tratar o controle 

da gestão privada de financiamento público, em um sistema de 

rede, privilegiando-se a qualidade e não a estatística quantitativa 

como significativo de eficiência. 

Di Pietro (2015) ensina que a regra em se tratando de en-

tidades com personalidade jurídica de direito privado é que o di-

reito público se aplica somente quando existe norma expressa 

que o determine.  

Sem embargo, quando se tratar de manejo e destinação 

de recursos públicos é necessário se ter em mente os princípios 

constitucionais da Administração Pública, sendo indispensável 

a prestação de contas perante a unidade gestora, assegurada a 

publicidade e a transparência na destinação dos recursos, o que 

reflete o controle público e social de sua aplicação, como, aliás, 

já definiu o c. Supremo Tribunal Federal ao tratar do caso ADI 

1923, ao tratar das entidades do Terceiro Setor. 

Por consequência, as Organizações Sociais (OS), 
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entidades sem fins lucrativos colaborativas do terceiro setor e 

que prestam serviços por delegação do Poder Público, em re-

gime jurídico de direito privado, por gerirem patrimônio público 

a elas transferido em substituição ao Poder Público naquela ati-

vidade específica, têm delimitada sua atuação através de um 

contrato de gestão com o Poder Público, sendo, inclusive, a ne-

cessária licitação quanto às contratações de terceiros , na forma 

da Lei nº 9.637/1998. 

As parcerias voluntárias firmadas entre o Poder Público 

e as Organizações da Sociedade Civil (OSC), gênero que exclui 

as OS’s, por sua vez, devem seguir a disciplina da Lei nº 

13.019/2014. Nesse diapasão, também as entidades qualificadas 

como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 

(OSCIP), também constituídas por entidades privadas sem fins 

lucrativos, são submetidas ao controle público.  

Há que se perceber que os recursos não perdem sua na-

tureza pública com a transferência para as organizações priva-

das. Estas, por sua vez, quando recebem recursos qualificados, 

ainda que por meio do Procedimento de Manifestação de Inte-

resse Social, com a recomendação de realização de um chama-

mento público objetivando a celebração de parcerias e a consti-

tuição do vínculo mediante instrumentos consubstanciados em 

termos de colaboração e de fomento, supervisionados pelo órgão 

do Poder Público e pelos Conselhos de Políticas Públicas, devem 

prestar contas de acordo com a estruturação do Direito Adminis-

trativo.  

O importante, todavia, é adequar a agilidade, indepen-

dência e autonomia das ações sociais com a transparência da uti-

lização de recursos públicos em iniciativas de organizações pri-

vadas. O gerenciamento da rede de comunicação é medida es-

sencial para atingir tal objetivo no âmbito do voluntariado. 

 

6. A EXPERIÊNCIA DO NÚCLEO DE VOLUNTARIADO 

NO TJMG 
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A estruturação de uma rede de trabalho voluntário, vol-

tada para ações sociais com a participação do TJMG iniciou-se 

com o então projeto, hoje programa, Termo de Cooperação Téc-

nica nº 16, de 20 de maio de 2015, denominado “Rua do Res-

peito”, firmado com o Ministério Público de Minas Gerais 

(MPMG) e o Serviço Voluntário de Assistência Social de Minas 

Gerais (SERVAS), que tem por escopo o voluntariado organiza-

cional voltado às políticas públicas destinadas às pessoas em si-

tuação de rua.  

O dono em termos gerenciais do referido processo, como 

setor responsável pelo desenho e desempenho final do programa 

e pela prestação de contas sobre sua execução, foi, no âmbito do 

TJMG, a sua Presidência3, bem como o subprocesso Recomen-

dação Conjunta 001/2015, teve como gestor o Corregedor-Geral 

de Justiça. 

O processo em questão, que segue a linha de voluntari-

ado, tem como objetivos desenvolver a cultura do voluntariado 

no âmbito da organização TJMG, nos moldes da Lei nº 

9608/1998, Decreto Federal 7053 (2009) e Lei Estadual 

nº20.846/2013, a ponto ser inserido no planejamento estratégico 

da organização, bem como promover ações que viabilizem o 

acesso a direitos básicos às pessoas em situação e rua, combate 

ao preconceito, participação nas discussões sobre políticas pú-

blicas com as pessoas em situação de rua e seus representantes e 

transposição da condição de rua para uma maior inclusão social 

de referido grupo populacional. 

Por se tratar de processo de voluntariado em rede, os for-

necedores e insumos são diversificados com o cadastro mutável 

de demandas por trabalho voluntário, levantamento de oportuni-

dades por trabalho voluntário, criação de uma plataforma e uma 

                                                      
3 A iniciar com o presidente Des. Pedro Bitencourt e corregedor Des. Antônio Sérvulo 

e ser desenvolvida na gestão do presidente Des. Herbert Carneiro e corregedor Des. 

André Leite Praça. 
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base de dados para interconexão. Ou seja, os insumos se baseiam 

em dados de pessoas jurídicas parceiras que oferecem serviços e 

recursos confrontados com as necessidades prementes de auxílio 

às políticas públicas específicas.  

A análise dos custos do processo, como instrumento de 

gerenciamento, mesmo se utilizadas metodologias como da 

curva Activity Based Costing (ABC) – Atividade Baseada no 

Custo –, se mostrou limitada, levando em conta as peculiarida-

des da população assistida, então é importante para mensurar os 

gastos a serem partilhados pelos parceiros, ainda que as ações 

não sejam convertidas em orçamento financeiro, através de ho-

ras de trabalho doadas.  

Como desdobramento da experiência da “Rua do Res-

peito” foram iniciados os contatos com a UNV/PNUD, aca-

bando por redundar na assinatura do Memorando de Entendi-

mentos (MoU), em maio de 2016, contando ainda como signa-

tários o Estado de Minas Gerais, SERVAS e o Ministério Pú-

blico de Minas Gerais. 

O Estado de Minas Gerais, de forma paralela, programou 

a edição e decreto instituidor do Programa Estadual de Volunta-

riado Transformador, Decreto nº 47074 de 01 de novembro de 

2016, com o objetivo de criar um marco de cooperação e facilitar 

a colaboração entre a Administração Pública Estadual e as de-

mais entidades signatárias do Memorando de Entendimento em 

epígrafe, de forma não exclusiva, e em áreas de interesse co-

mum, para mobilização e fomento de serviços voluntários em 

Minas Gerais, contribuindo para a consolidação da Rede de Vo-

luntariado. 

De uma forma ainda mais avançada, o TJMG criou o Nú-

cleo de Voluntariado do TJMG (NV/TJMG), através da Portaria 

Conjunta nº 543/PR/20164, com o objetivo de contribuir para a 

consolidação da Rede de Voluntariado do Estado de Minas Ge-

rais, assim como para promover a disseminação da cultura do 

                                                      
4 Tendo como presidente o Des. Manoel dos Reis Morais. 



RJLB, Ano 4 (2018), nº 6________2763_ 

 

 

voluntariado na organização e coordenar as práticas de volunta-

riado no âmbito do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Nº 

837/2016  

O próximo passo foi o advento da Resolução nº 

837/20165, que instituiu a Rede de Voluntariado do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais - RV/TJMG e dispôs sobre 

sua organização e funcionamento, estruturando-a em sub-redes. 

A ideia básica do NV/TJMG é atuar em três frentes prin-

cipais: a uma, de forma clássica, seguindo as recomendações da 

Resolução 403 do Supremo Tribunal Federal (2009), com vistas 

a suprir necessidade de incentivo à consciência da responsabili-

dade social do cidadão com os seus deveres cívicos e o incentivo 

à solidariedade social, disciplinando o serviço voluntário reali-

zado por magistrado, servidor, estagiário ou estudante de insti-

tuição de ensino conveniada, em ações internas. 

A duas, de forma integrativa, com a criação de banco de 

dados próprio para identificar as ações de voluntariado realiza-

das pelos componentes do TJMG e em nome deste, instituciona-

lizadas ou não, criando uma rede colaborativa e de informações, 

utilizando, para tanto, um cadastro que promova um sistema se-

guro, transparente, acessível e constantemente atualizado com as 

informações dos projetos de voluntariado existentes na organi-

zação e dos componentes que desejam se apresentar como vo-

luntários. 

Para tanto, o desenvolvimento de uma plataforma de co-

municação própria é fundamental, inclusive para se evitar des-

perdícios nos serviços voluntários e monitorar as ações para que 

elas não fujam do seu desiderato. Tecnologias como a de cloud 

computing, computação nas nuvens, são muito bem-vindas, pois 

o compartilhamento de dados pode ser realizado por diversos 

aplicativos, com acesso direto à rede mundial de computadores, 

tornando a partilha de informações muito mais fácil. 

                                                      
5 O juiz Marcus Vinicius Mendes do Valle foi o artífice da construção de referido ato 

normativo. 
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A três, em rede externa, com a integração da organização 

TJMG na Rede de Voluntariado Estadual, com participação no 

comitê gestor para a definição das ações sociais que serão reali-

zadas de forma compartilhada entre as organizações parceiras, 

com a definição da alocação de recursos públicos e a liberdade 

para o acoplamento ou não em projetos gestados pela Rede, com 

a estruturação normativa, sendo importante a construção de ins-

trumento de combinação (matching) supervisionado, que hoje 

denominamos “Plataforma”. 

Pelo sistema de matching, consubstanciado em uma pla-

taforma interativa, através de um modelo matemático represen-

tativo das combinações mais estáveis entre os perfis do voluntá-

rio e das organizações destinatárias da ajuda, são desenvolvidas 

estratégias para evitar o desperdício e dar maior efetividade ao 

auxílio que se propõem com ação interativa de voluntariado, 

dentro do ambiente da Rede.  

A estruturação do modelo de gestão através do design 

thinking, igualmente, serve de apoio para a realização das ações 

organizacionais voluntárias.  

Com efeito, experiências estudadas por Stickdorn e 

Schneider (2011), como a da NL Agency, pertencente ao Minis-

tério da Economia da Holanda, que trabalha com a implementa-

ção em rede de políticas de sustentabilidade, inovação e coope-

ração internacional, estruturada na confiança e igualdade ,assim 

como o trabalho denominado Mypolice, que traduz a interação 

de um sem número de instituições públicas, privadas e do ter-

ceiro setor, incluindo mais de cinquenta forças policiais por todo 

Reino Unido, com a constante produção de informações qualita-

tivas, compartilhadas através de um website, sobre experiências 

dos usuários para a polícia, encorajando maior empatia da com-

preensão dos problemas, bem demonstram o sucesso das ações 

sociais em rede com a participação integrada de organizações 

públicas e privadas. 

No diapasão dos estudos de Stickdorn e Schneider 
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(2011), é importante que tanto o voluntário quanto o vulnerável 

destinatário dos serviços estejam no centro das atenções, no bul-

leyes, diante da importância vital de entender o comportamento 

de referidos stakeholders, com vistas a adaptar as ações sociais 

para que tenham elas maior efetividade, pois a co-criação verda-

deira é baseada no desenvolvimento de soluções em conjunto 

com os voluntários e assistidos. 

 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Deseja-se como resultados esperados do projeto de mo-

delo de gestão para o Voluntariado, que parte da premissa da 

humanização do serviço público judiciário, a disseminação na 

organização TJMG da cultura do voluntariado, pela abordagem 

dos fundamentos do Voluntariado como arcabouço filosófico do 

modelo de gestão e estruturação sistêmica do modelo.  

O longo caminho a ser percorrido passa pelo detalha-

mento dos conceitos, elementos e ferramentas do modelo de ges-

tão, que sugere o processo educacional que já foi iniciado atra-

vés dos fóruns e oficinas de capacitação. Também reflete a ne-

cessidade de regulamento específico para aplicação do modelo 

de gestão para o voluntariado, bem como os métodos e procedi-

mentos para aplicação das ferramentas de gestão definidas no 

modelo, que está a ser construído pelo Núcleo do Voluntariado 

do TJMG.  

Na dimensão da Rede, o plano de implantação do modelo 

de gestão para o voluntariado, provoca a reestruturação das or-

ganizações parceiras para aplicação do sistema em rede, com a 

transferência e disseminação de conhecimento e habilidades téc-

nicas de modo a empoderar a rede local, com o fito de fomentar 

continuamente a transparência, o engajamento, a responsabili-

dade compartilhada para a tomada de decisões.  

De todo modo, há que se ter em mente que os destinatá-

rios internos do programa serão não só os voluntários, mas 
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também todos os servidores do TJMG que terão contato com a 

cultura do voluntariado a ser implementada durante o processo 

de educação da organização, permitindo o maior envolvimento 

dos servidores de todos os níveis e estimulando a apresentação 

de soluções criativas para os obstáculos que periodicamente sur-

gem.  

Em relação aos destinatários externos – já que a palavra 

cliente é inadequada no caso – há que se perceber que os resul-

tados sociais e consolidação de conquistas civilizatórias em 

muito ultrapassam o conceito binário de input/output, assim 

como superam o registro de income, tendo os resultados do pro-

cesso benefícios vários para aqueles que estejam em situação de 

vulnerabilidade, auxiliando-os na transposição dessa condição 

ou os protegendo na defesa de seus direitos básicos. 

De qualquer modo, perscrutar o propósito dos destinatá-

rios é fator essencial para a construção tanto do Núcleo do TJMG 

quanto da Rede Estadual de Voluntariado, pois a efetividade da 

ação social e a perenidade da ação voluntária escolhida será de-

senvolvida apenas se o trabalho for realizado com – e não apenas 

para ou pelo – os destinatários.  

O mito pessoal do voluntário ao ser identificado e com-

binado com as ações sociais mediadas pela organização parceira 

estimulará o seu sentimento de pertencimento, bem como tem o 

condão de criar o liame com o destinatário, que muito ultrapas-

sará o gesto de ajuda para transformá-lo no comprometimento 

com uma causa. 

Da mesma forma, o destinatário do serviço voluntário, 

ao participar da formulação das ações, projetos e políticas públi-

cas assume o compromisso de ser parte da transformação, e não 

mais objeto de ações assistencialistas.  

Por fim, a própria organização do Poder Judiciário pode 

redescobrir a razão primordial de sua existência, que é servir à 

sociedade, através da consolidação dos valores civilizatórios, 

mediante a busca do bem-estar social, tanto pela prestação 
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jurisdicional quanto pelas ações de modificação social, que re-

fletem a virtude de sua missão fundamental: realizar a justiça. 
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